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Em 1997, foi institucionalizado o Programa Nacional de Alfabetização Solidária (PAS), como Projeto da Comunidade Solidária apoiado pelo MEC. Este Programa foi uma resposta emergencial para atender às cobranças da Conferência Mundial de Educação Para Todos, realizada em 1990, em Jomtien, Tailândia. A Conferência Mundial trouxe à luz os vergonhosos índices de escolarização básica e de analfabetismo no Brasil, entre outros países periféricos. O discurso legal (MEC/INEP) anunciava que o Brasil tinha 15,1 milhões de analfabetos, na faixa etária acima dos 15 anos de idade. Atualmente vem sendo veiculado (Cortella, 2001: 44) que este índice deve estar na faixa de 18 milhões de analfabetos e 25 milhões de iletrados funcionais. Naquela época, a Conferência foi um evento de renovação de expectativas e potencializador de mobilização na sociedade civil.


As políticas públicas empreendidas nas últimas décadas responderam desarticuladamente aos maiores interessados: os analfabetos e os organismos internacionais que emprestaram recursos financeiros para efêmeros programas de alfabetização de jovens e adultos. Recorrendo a FREIRE (1989), podemos constatar que ainda persistem concepções equivocadas, principalmente em alguns esferas de poder municipal, estadual e federal, que compactuam com a “ideologia da inferioridade intrínseca do analfabeto”,  originada na primeira campanha nacional de alfabetização, a Liga Brasileira contra o Analfabetismo, criada em 1915. A difusão de tal ideologia é altamente interessante para a sociedade política, pois a desresponsabiliza em relação a produção do analfabetismo, culpabilizando o próprio analfabeto pelo seu estado.


O retrato da realidade atual revela que as políticas educacional, social e econômica, sob a égide do neoliberalismo hegemônico, estimulam e confirmam a exclusão dos indivíduos que pretensamente deveriam favorecer. Beisiegel (1997:26) afirma que a política de alfabetização de Jovens e Adultos no Brasil tem “flutuado desde a afirmação de algo como um “imperativo categórico” de educação básica das massas até um aberto menosprezo por essa área da atuação educacional”, sendo patente o descomprometimento da União com a continuidade de um projeto político de alfabetização. Esse descompromisso utiliza-se do discurso equivocado de que a educação das crianças é a única saída para o analfabetismo, alegando ser a alfabetização de jovens e adultos muito dispendiosa e improdutiva. Partindo da União, essa concepção está presente nas secretarias municipais, também, fruto de um desconhecimento de que “a educação de adultos analfabetos e a educação básica das crianças seriam componentes indissociáveis de um mesmo processo de elevação dos níveis educacionais de toda a comunidade” (Beisiegel, 1997:29). Como esclarece Beisiegel (1997:30)  “uma coisa é defender a prioridade da educação de crianças (...) outra coisa, muito diferente, porém é recusar validade aos esforços de educação do adulto analfabeto ”, sem contar evidentemente com a necessidade de alfabetizar os jovens precocemente excluídos  da escola.    

A erradicação do analfabetismo, portanto não pode ser dissociada de políticas mais amplas de erradicação da miséria. Cuidar da alfabetização de jovens e adultos, excluídos do sistema de educação básica, é oferecer a esses indivíduos, condições de igualdade para um exercício profissional e a cidadania plena. Ressaltamos que estratégias para eliminar o analfabetismo devem estar associadas à políticas sociais de melhoria da qualidade de vida, nutrição, saúde, habitação, empregos e escolarização básica. Destacamos que a Reforma Agrária, para esta realidade,  se torna uma exigência premente para atender as populações alijadas dos direitos fundamentais de sobrevivência humana e de integração no meio social.

 O PAS foi apresentado à nação como a solução para o problema do analfabetismo,  e direcionado aos jovens e adultos, do meio rural e urbano, preferencialmente trabalhadores. A sua organização financeira e material foi estruturada sob a forma de parceria entre as esferas pública e privada.  Os parceiros do setor privado, em sua maioria, beneficiam-se de isenções de impostos, o que torna esse recursos também de caráter público. Cabe à Universidade-parceira, a Coordenação Pedagógica do Programa, o que inclui a elaboração da proposta político-pedagógica, capacitação dos alfabetizadores, o acompanhamento de todo processo educativo e a aproximação do PAS às Prefeituras/SME. Observamos que, não obstante o compromisso de trabalho das Universidades, o PAS apresenta uma grave desarticulação com a política educacional dos governos federal, estaduais e municipais. 

O Programa Alfabetização Solidária tem sido visto pela sociedade organizada e pelos educadores, muito mais como um apelo (Campanha Adote um Aluno) do que uma política pública (social e educacional). É como se o mercado de trabalho e cada cidadão devessem assumi-lo, principalmente, no fomento das ações. Nesse sentido vale citar Moura (1999: 37) “O Alfabetização Solidária é o resultado de um chamamento em que se faz alfabetização com esforço de todos e a baixos custos. Mesmo acreditando na seriedade das Universidades que estão coordenando as ações pedagógicas e achando muito cedo para fazermos uma avaliação sobre esse programa, não acreditamos muito na sua continuidade e nos resultados pedagógicos efetivos que ele trará. Resultados técnicos e políticos poderão até trazer, mas do ponto de vista das verdadeiras transformações nos processos de desenvolvimento cultural dos alfabetizandos, tenho minhas reservas e dúvidas.”

Foi nesse sentido que o PAS encontrou inicialmente na UFRRJ, principalmente no Departamento de Teoria e Planejamento de Ensino (DTPE), uma franca e ativa resistência devido ao entendimento de que o mesmo implementava uma política assistencialista, desvinculada dos programas e projetos de alfabetização de jovens e adultos em curso, e passível de utilização eleitoral. Posteriormente reavaliamos a inserção da universidade no PAS,  devido à percepção de que a omissão dos setores progressistas representariam a rejeição de uma oportunidade preciosa de intervenção na realidade da formação de alfabetizadores, e como forma de resistência à ampla inserção do ensino privado. No entanto, permanecia o olhar crítico sobre o PAS, que fazia coro com os questionamentos de amplos setores da sociedade civil.   


Apesar da resistência interna, a Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro ingressou no PAS, em 1997, sendo responsável pela implementação de 10 turmas de alfabetização, no Município de Galinhos (RN), mais tarde sob a responsabilidade da UFRN. Ainda neste ano o projeto estendeu-se ao Maranhão, nas cidades de Marajá do Sena e Brejo da Areia, e à Bahia, nas cidades de Conde e Jandaíra, municípios que até hoje permanecem sob a supervisão da UFRRJ. Naquele momento a Coordenação Pedagógica ficou vinculada ao Decanato de Extensão. Após algum tempo a experiência mostrou a necessidade de que a Coordenação Pedagógica ficasse a cargo de um Departamento voltado para as questões didático-pedagógicas e, assim, em fevereiro de 1999, o DTPE assumiu essa Coordenação. A dinâmica adotada a partir de então e os resultados positivos alcançados permitiram, a inserção no Projeto Grandes Centros Urbanos, com abertura de dez turmas no entorno da Universidade (Seropédica e Nova Iguaçu). Posteriormente, em 2000,  este Projeto foi ampliado para 40 salas, distribuídas pelos municípios do Rio de Janeiro, Valença, Paracambi, Seropédica, Nova Iguaçu e Japeri. No momento o PAS – Grandes Centros Urbanos tem 30 salas sob a supervisão da UFRRJ localizadas nos minicípios de Itaguaí, Seropédica e Nova Iguaçu. Ainda em 2000 o Programa mais uma vez foi ampliado para atendimento a duas novas cidades na Bahia, Cardeal da Silva e Aporá, e uma na Paraíba, Capim. Já em 2001, a cidade de  Baia da Traição (PB) juntou-se ao PAS,  totalizando assim 8 municípios atendidos pela UFRRJ localizados em 3 estados do Nordeste brasileiro. Importa destacar que apesar do crescimento no número de salas, alfabetizadores e alunos, a equipe recebeu apenas o acréscimo de mais um Coordenador Pedagógico. 

O contato da UFRRJ com municípios tão distantes, com realidades diversas, mas com as mesmas características comuns de exclusão social, miséria e descaso governamental, determinantes no alto índice de analfabetismo de sua população confirmou a percepção de que essa população é marcada pelas discriminações sociais, regionais, setorias e sexuais do elitismo brasileiro, conforme afirma a tese de Freire (1989:17) de que “o papel das ideologias discriminatórias, elitistas e centralizadoras que criaram corpo e alma entre nós com suas práticas explicitas e camuflações implicitas, são suficientes para explicar o “mistério” (aqui entendido em todas as suas conotações religiosas e do senso comum) capaz de produzir o analfabetismo no Brasil”. Especialmente no meio rural das regiões Norte e Nordeste, que foram o berço do Programa Alfabetização Solidária e nos quais a experiência da UFRuralRJ foi mais incisiva, verificamos que os índices de analfabetismo entre a população acima de 15 anos é de 26.0% no Norte e 41.9% no Nordeste, sendo que a faixa etária mais comprometida é a acima de 50 anos com percentual médio de 60% de analfabetos (INEP/MEC,2000).


A dinâmica imprimida ao Programa e o acompanhamento constante que foi implementado, pela coordenação pedagógica, trouxe uma gama de demandas que conduziram à necessidade de ampliação da equipe, optando-se, então, por introduzir um responsável pelo acompanhamento de cada um dos municípios, partícipes do Programa, o que ficou a cargo dos docentes do DTPE/IE. Todo o trabalho desenvolveu-se no sentido de que as administrações municipais estivessem realmente envolvidas com a proposta, assumindo de fato as responsabilidades pelas quais se comprometeram quando ingressaram no PAS. Dificuldades de toda monta se apresentaram, desde pressões políticas, situações de confronto, descompromisso com os recursos financeiros, bem como de apoio ao trabalho do professor e do coordenador dos municípios ( como foi o caso dos transportes, hospedagem e alimentação ). Para superar essas limitações tornou-se fundamental uma atuação incisiva e constante do professor responsável pela Coordenação Setorial do município.


Por outro lado, no Projeto Grandes Centros Urbanos várias situações, inclusive de risco, em favelas e comunidades de difícil acesso, demandaram atitudes enérgicas da  coordenação pedagógica. Conforme ressaltamos anteriormente sobre a política educacional desarticulada do discurso e da prática, o Poder Municipal e Estadual do Rio de Janeiro estão a margem dos trabalhos realizados pelas IES. As SME e SEE prioritáriamente investem nos seus próprios Programas ( MOVA Rio, AJA Bahia ... ), adotando estratégias de ingresso e suplência para os indivíduos vinculados a eles. Constatamos também que apesar da realidade totalmente diversa dos cinturões de pobreza situados nos Grandes Centros Urbanos, o fenômeno do analfabetismo era causado pelo mesmo “mistério” do analfabetismo do Nordeste, inclusive, nosso alunado era, em sua maioria, proveniente desses estados, e compartilhavam o mesmo histórico de exclusão social, agravado pelo desenraizamento causado pela migração. Quando conhecemos de perto a  estrutura social e política dos pequenos municípios atendidos pelo PAS, entendemos um pouco mais o fenômeno da centralização do poder e da exclusão das populações empobrecidas, procuradas apenas em época de eleição, para a manutenção do status quo local.


Alinhada as ações políticas devem estar as pedagógicas. O PAS é constituído por módulos curriculares, estruturados em um mês para a capacitação dos alfabetizadores, na Universidade, e cinco meses, com carga horária total de 240 h para desenvolver o processo de alfabetização com os alunos nos municípios de origem ou nas comunidades atendidas. A seleção dos alfabetizadores pela Universidade, com a participação das Secretárias Municipais, através da testagem com instrumentos que avaliam os conteúdos minímos da linguagem oral e escrita, bem como conhecimentos da linguagem matemática. O PAS não exige nenhuma formação pedagógica anterior do alfabetizador, o que em municípios mais distantes, induz à ocorrência de grande número de professores leigos, inclusive porque a baixa escolaridade é predominante. Apresar desse fato, com o Projeto Grandes Centros e com as cidades que recentemente ingressaram no PAS, o nível de escolaridade dos alfabetizadores foi ampliado e ressaltamos que temos tido em torno de 50% de professores  que atuam na Educação Infantil e primeiro segmento de Ensino Fundamental selecionados como nossos alfabetizadores. 


Baseados no documento do Conselho Consultivo da Coordenação de Universidades vinculadas ao PAS (1999) e ancorados em nossos princípios e conhecimentos pedagógicos, fundamentamos a proposta político-pedagógica, da capacitação na tendência pedagógica progressista libertadora. Os conteúdos foram selecionados a partir das abordagens da Ética, Qualidade Social e Cidadania. Procuramos trabalhar, durante os Cursos  de Capacitação, os conteúdos que englobam: Metodologia da Língua Portuguesa, Metodologia da Linguagem Matemática, Educação Ambiental, Relação Professor-Aluno, Auto-conhecimento e Valores na Educação, Política e Cidadania, Educação Sexual, Literatura, Conceitos Matemáticos e Recursos Didáticos, que são desenvolvidos sob a forma de Oficinas, além da promoção de Eventos Culturais.

Nossa proposta de capacitação se opunha à visão reducionista de alfabetização como “dominio” precário da leitura e da escrita, não acompanhado da necessária leitura crítica da realidade, associada ao processo político de transformação, sem o qual não se alcançará a cidadania. Esse foi o eixo norteador de nosso trabalho de capacitação. Os entraves burocráticos, o tempo curto, sempre reduzido por ditames do PAS, os materiais didáticos impostos por uma política centralizadora, a falta de espaço democrático para apresentar sugestões, críticas, avaliações e questionamentos nos seminários nacionais, permaneciam como elementos dificultadores de uma efetiva proposta educacional para o PAS. Apesar da consciência que temos das limitações do Programa, percebemos, a partir de nossa inserção no PAS, que as IFES envolvidas têm assumido, um efetivo compromisso com as comunidades e seus sujeitos sociais, alfabetizadores e alfabetizandos. 


Acrescentamos que a qualidade do trabalho tem conquistado uma credibilidade que permite a continuidade das ações e, por outro lado, concretiza a verdadeira função da extensão universitária, qual seja, trabalhar com e para a emancipação da sociedade. Nesta perspectiva acreditamos que a transformação cultural do alfabetizando e do alfabetizador, membros das comunidades, é possível, e pôde ser percebida em diferentes momentos da nossa prática pedagógica. No entanto, a partir de fevereiro de 2001, motivado por decisões político-administrativas da Universidade, o DTPE deixou de atuar no PAS, tendo a Coordenação sido designada a outro Departamento da UFRRJ. 
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